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Vogais Efetivos:
- Mestre Graça Maria Ferreira Faria - Chefe de

Divisão de Acessibilidades e Ajudas Técnicas da
Direção Regional de Educação;

- Dra. Anabela Correia de Sousa Albano - Técnica
Superior do mapa de pessoal da Direção Regional
de Inovação e Gestão.

Vogais Suplentes:
- Maria do Livramento Brazão Andrade Silva - Chefe

de Divisão de Apoio à Gestão e Organização da
Direção Regional de Educação;

- Ricardo Vasco CorreiaFenaz - Técnico Superior do
mapa de pessoal da Direção Regional de Educação.

Direção Regional de Inovação e Gestão, l1 de setembro
de 2019.

do artigo 44.o do Decreto Legislativo Regional
n.'26/20181M, de 3l de dezembro, conjugado com o
artigo ll.'da Portaria n.' 125-N2019, de 30 de abril
(adiante também designada apenas por Portaria),
toma-se público que, por despacho de 13 de setembro
de 2019, de Sua Excelência a Secretária Regional do
Ambienúe e Recursos Naturais, se enconffa aberto,
pelo prazo de dez dias úteis, a conúar da data da
publicação do presente aviso no Jornal Ofcial da
Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedi-
mento concursal comum, destinado a trabalhadores
com ou sem vínculo de emprego público, para
ocupação, mediante a constituição de vínculo de
emprego público, na modalidade de contrato de
trabalho em funções públicas por tempo
indeterminado, de dois postos de trabalho previstos e
não ocupados da carreira e categoria de Técnico
Superior abrangidos pelo Sistema Centralizado de
Gestão de Recursos Humanos da Secreiaria Regional
do Ambiente e Recursos Nahrrais, previstos no mapa
de pessoal da Direção Regional do Ordenamento do
Tenitório e Ambiente, nos termos seguintes:

Ll. O presente procedimento concursal foi
autorizado pelo Despacho de Sua Excelência o
Vice-Presidente do Governo Regional, de 22
de maio de 2019, que aprova o Mapa Regional
Consolidado de Recrutamentos para os
serviços e organismos da Administração
Pública Regional, referente ao 2.o trimestre de
2019 como segunda prioridade de recruta-
mento, nos termos do artigo 13." do Decreto
Legislativo Regional n.o lll2018À4, de 3
agosto, que adapta à Região Autónoma da
Madeira a Lei Geral do Trabalho em Funções
Públicas, conjugado com o disposto nos artigos
43.o e 44.o do Decreto Legislativo Regional
n." 26/20181}r/, de 3l de dezembro, tendo sido
observado o procedimento prévio ao
recrutamento de trabalhadores imposto pelo
artigo l5.o do Decreto Legislativo Regional
n.' ll/2018À4, de 3 de agosto, através de
publicitação efetuada na BEP-RAM de 17 a 3l
de julho de 2019, sem que tenham existido
trabalhadores interessados no recrutamento que
preenchessem os requisitos exigidos para o
mesmo.

L2. Entidade Pública Empregadora: Secretaria
Regional do Ambiente e Recursos Naturais.

Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em
Funções Públicas; Portaria n." 125-N2019, de 30 de
abril; Decreto-Lei n.' 4/2015, de 7 de janeiro;
Decreto Regulamentar n.' 14/2008, de 3l de julho;
Lei n.o 7112018, de 3l de dezembro; Decreto
Legislativo Regional n." 26/20181M, de 3l de
dezembro; Decreto Legislativo Regional
rÌ.o lll20l8l}l/., de 3 de agosto, Decreto-Lei
n." 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo
Regional n.' 25/20011M, de 24 de agosto; Decreto
Regulamentar Regional n.' 8/2015À4, de 5 de
agosto, alterado pelo Decreto Regulamentar
Regional n.' l4l20l7/M, de 13 de dezembro, e
Decreto Regulamentar Regional n.' l3l20l6lM, de
22 de abril.

Aviso n.o 49512019

No âmbito da reserva de recrutamento prevista no n.o 3 e
4 do artigo 30." da Portaria n." 125-N2019, de 30 de abril,
do procedimento concursal, aberto através do Aviso
n." 509/2017, de27 de dezembro, e publicado no JORAM, II
Série, n.o 219, de 27 d,e dezembro, e no uso da delegação de
competências previstas no ponto 1.7 do Despacho
n.' 41312017, de 26 de outubro, do Secretário Regional de
Educação, publicado no JORAM n." 186 - Suplemento, II
Série, de 27 de outubro, foram celebrados contratos de
trabalho por tempo indeterminado com Andreia Cristina
Lucas Vasconcelos e Andrea Fernandes de Canha, para
integrarem a carreiralcategoria de Técnico Superior das
áreas de Diagnóstico e Terapêutica do mapa de pessoal da
Direção Regional de Educação, com início a I de outubro de
2019, nos termos da Lein.o 35/2014, de 20 de junho.

Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.

).
Funchal, l8 de setembro de 2019.

O Dneron Rncroner DE INovAÇÃo E GesrÃo,
António José de Carvalho Lucas

O Dnpron RncroNer- DE INovAÇÃo E GESTÃo, António
'-5é de Carvalho Lucas

I

SECRETARIA REGIONAL DO AMBIENTE E
RECURSOS NATURAIS

,)

Aviso n.o 49612019

Em cumprimento do disposto no artigo 33." da Lei
Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante
também designada por LTFP), aprovada pela Lei
n." 3512014, de 20 de junho, retificada pela
Declaração de Retificação n." 37-N2014, de 19 de
agosto, e alterada pelas Leis n.'s 82-812014, de 3l
dezembro, 8412015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20
de junho, 4212016, de 28 de dezembro, 2512017, de
30 de maio, 7012017, de 14 de agosto, 7312017, de
16 de agosto, 4912018, de l4 de agosto, e 7112018,
de 3l de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 6/2019,
de 14 de janeiro, dos artigos 13.'a 16.o do Decreto
Legislativo Regional n.' lll2Dlïlll/, de 3 de agosto,
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6.

3 Prazo de validade: O procedimento concursal é

valido nara o preenchimênto dos postos de trabalho

u o"upât e patã os efeitos previstoi nos n.os 3 a 6 do

artigo 30.o da Portaria.

Caraterização dos postos de trabalho a ocupar:

Èiercício ôe funções de apoio técnico por titular. de

licenciatura na ârea de Geogratta' com conteuoo

inerente ao descrito para a cãrreira e categoria de

Técnico Superior, conforme previsto -no 
anexo a

oue se refere o n.ó 2 do artigo 88.o da Lei Geral do

Trabalho em Funções PúbliCas, na ârea da respetiva

especialização (Geografia) e na área de atribuições
.lo secretaiia Resional do Ambiente e Recursos

f.f"CI*ir, O"signa"damente nas áreas de compe-

tências áa Diüsão de Informação Geográfica, da

óireçao Regional do Ordenamento do Tenitório e

Ambìente, p"revistas nas alineas q) f l) do n'o I do

artiso 6.o dô Despacho n.' 17312016, de 28 de abril,
da "secretária Rêgional do Ambiente e Recursos

Naturais, publicaão no Jornal Oficial da Begt-lo
Autónoma da Madeira, 2.^ Série, n'o 77,

suolemento. de 28 de abril, alterado pelo Despacho

n! llltzoís, de 28 de dezembro, da Secretária

Resional do Ambiente e Recursos Naturais,

nuúicado no Jornal OÍìcial da Região Autónoma
ha Madeira,2.'Série, n.o 201, de 28 de dezembro'

Número de postos de trabalho e local de trabalho: 2
oostos de tiabalho paÍa a Secretaria Regional do

hmbiente e Recursos Naturais e afetação à Direção

Regional do Ordenamento do Território e

Aõbiente, sita no concelho do Funchal, nos temos
do n.u 5 do artigo 12'o do Decreto Regulamentar

Regional n3 8lr0l5llú, de-5 de agosto,-alterado
p;Ë Decreto Regulamentar Regional

n." l4l20l7lM, de l3 de dezembro.

Posição remuneratória de referência: O posiciona-

-"nio dos trabalhadores recrutados numa das

oosicões remuneratórias da categoria é objeto de

hegociação que terá lugar imediatamente após o
termo do procedimento concursal, tendo por base a

2." posiçã'o remuneratória da carreira/categoria de

téçn'ico iuperior, a que, corïesponde o nível 
.l 
5 da

Tabela Remuneratória Unica, nos termos do Anexo
I do Decreto Regulamentar n.' l4l2008,de 3l de
julho, observandõ o disposto no .artigo 3-8.".9a Lei
"G.ruí do Trabalho em Fúnções Públicas (LTFP), no

artigo 2l .' da Lei n.' '7112018, de 3 1- de de',embro, e

no "uttigo 46.o do Decreto Legislativo Regional

rL.' 26lt0l8lM, de 3l de dezembro.

Requisitos de admissão: Podem ser candidatos ao

preôente procedimento concursal os cidadãos com

vínculo áe e*prego público por tempo indeter-

minado, com vínculo de emprego público a termo

ou sem vínculo de emprego público, que reúnam os

seguintes requisitos, aÌé ào último dia do prazo de

candidatura:

7.1. Os candidatos devem reunir os requisitos
previstos no artigo l7.o da LTFP, a saber:

ãl Nacionatidade portuguesa,. quando não- 
dispensada pela Constituição' p-o1

convenção internacional ou por lei
especial;

b) l8 anos de idade comPletos;

c)

d)

e)

Não inibição do exercício de funções
públicas ou não interdição Para o

èxercicio daquelas a que se ProPòe
desempeúar;
Robus'tez fisica e perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funçòes;
õumprimento das leis da vacinação
ob'-igaiória.

4.

5

7.2. O nível habilitacional exigido é a licenciatura
por tratar-se do exercício de funções com o

grau de comPlexidade 3.

7.3. No presente proced-imento-é exigida. a.licen-
ciafura na irea de UeograÍta' nao exlstlnoo a

possibilidade de substituição do nivel
irabilitacional por formação ou experiência
profissional.

8. - Perfil de competências associado ao posto de

trabalho para cuja ocupação se publicita o presenfo
procedimento.
ãl Planeamento e organizaçfle;
b) Iniciativa e Autonomia;
c) Responsabilidade e compromisso com o

serviço;
d) RelacionamentointerPessoal;
e) Trabalho de equipa e cooperação; 

-

f) Tolerância à pressão e contrariedades.

g. Nos termos da alínea k) do n.'4 do artigo ll." da

Portaria n." 125-N2019, de 30 de abril, não podem

ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se

encontrem integrados na carreira de Técnico
Superior, sejam titulares da categoria e, não se

enòontrando- em mobilidade, ocupem postos de

trabalho previstos no mapa de pessoal-do órgão ou
serviço iãênticos aos poitos de trabalho para cuja
ocupação se publicita o presente procedimento'

10. Apresentação da candidatura:

l0.l.Prazo de apresentação da candidatura: O prazo
de apresentação da candidatura é de l0 d'
úteis, contados a partir da data da publicaç--
do presente aviso no Jornal Oficial da Região
Autónoma da Madeira.

lO.2.Forma de apresentação da candidatura: A
candidatura dìve ser formalizada obrigatoria-
mente mediante preenchimento de formulário
tipo, disponível no site da Secretaria Regional
dô Ambiente e Recursos Naturais em

7
://www.madeira.gov

ialPublicacoes#rhrecrutamento,
ou no Gabinete de Recursos Humanos da

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos
Naturais, locaÍizado à Rua Dr. Pestana Júnior,
n.o 6, 5.o andar, 9064-506 Funchal, no período
compreendido entre as th00 e as 17h30'

10.3. Os formulários de candidatura devem ser

entregues nas instalações da Secretaria
Regiõnal do Ambiente e Recursos Naturais,
sitis à Rua Dr. Pestana Júnior, n.o 6, 5.o andar,

9064-506 Funchal, das th00 às 12h30 e das

14h00 às 17h30; ou, enviados pelo correio
\N,
\
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registado, com aviso de receção para a referida
morada, dentro do prazo de abertura do
procedimento concursal, não sendo admitido o
envio de candidaturas por correio eletrónico.

10.4. O formulário de candidatura devidamente
preenchido, datado e assinado, deve ser
acompaúado da seguinte documentação:
a) Cópia legível do certificado de

habilitações académicas;
b) Comprovativos das ações de formação

frequentadas e relacionadas com a
caracterizaçã.o do posto de trabalho a
ocupar;

c) Curriculum vitae detalhado, devidamente
datado e assinado pelo candidato,
acompanhado dos documentos compro-
vativos dos factos nele invocados
(incluindo a fotocópia dos certificados
comprovativos da formação profissional),
bem como acompanhado dos documentos
comprovativos dos factos invocados no
formulário da candidatura;

d) Documentos comprovativos de que o
candidato reúne os requisitos gerais de
admissão constantes das alíneas a), b), c),
d) e e) do ponto 7.1. do presente aviso;

10.5. - Candidatos com vínculo de emprego público
Os candidatos já detentores de um vínculo de
emprego público por tempo indeterminado
devem ainda entregar (para além dos
documentos indicados no ponto 10.4. deste
aviso) os seguintes documentos:
a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço

a que o candidato pertence, devidamente
atualizada à data da abertura do presente
procedimento concursal, da qual conste a
modalidade de vínculo de emprego
público por tempo indeterminado de que
o candidato é titular, data da sua
constituição, a carceira, a cate3oria, a
posição remuneratória em que se
encontra nessa data, o tempo de execução
das atividades inerentes ao posto de
habalho que ocupa e o grau de
complexidade das mesmas, para efeitos
de o júri poder ponderar a experiência
profissional do candidato com incidência
sobre a execução de atividades inerentes
ao posto de frabalho em causa;

b) Declaração de conteúdo funcional
emitida pelo órgão ou serviço a que o
candidato se encontra afeto, devidamente
atualizada à data da abertura do presente
procedimento concursal, da qual conste a
atividade que se encontra a exercer, em
conformidade com o estabelecido no
respetivo mapa de pessoal.

c) Documentos comprovativos da avaliação
do desempenho respeitante aos três
últimos períodos objeto de avaliação,
com referência aos valores quantitativos
e qualitativos, ou sendo o caso, a
indicação dos motivos de não avaliação
em I ou mais períodos.

20 de setembro de 2019

10.6. E dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos a que se referem
as alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 7.1. deste
aviso, desde que os candidatos deçlarem no
formulário da candidatura, que reúnem os
mesmos requisitos.

10.7. Os candidatos que sejam trabalhadores da
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos
Naturais, ficam dispensados da entrega dos
documentos exigidos nas alíneas a), b) e c) do
ponto 10.5. do presente aviso.

10.8. Os candidatos que sejam trabalhadores da
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos
Naturais, ficam dispensados da entrega dos
documentos comprovativos dos factos
indicados no curriculum vitae, desde que
expressamente refiram que os mesmos se
encontram arquivados no proçesso individual.

10.9.O júri pode exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam relevar
para apreciação do seu mérito, e que se
encontrem deficientemente comprovados.

l0.l0.A não apresentação dos doçumentos
exigidos, nos termos da Portaria n.' 125-
-N2019, de 30 de abril, determina a exclusão
dos candidatos do procedimento concursal,
nos termos do n.' 8 do artigo 20." da referida
Portaria.

l0.l l As falsas declarações prestadas pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei.

ll. Métodos de seleção: Atendendo ao facto de o
procedimento concursal se destinar à constituição
de vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado, cujos candidatos sejam trabalhadores com
ou sem vínculo de emprego público, serão aplicados
os métodos de seleção nos seguintes termos:

I l.l. Em regra, nos termos da alínea a) do n.o 1 e

n.o 4 do artigo 36." da Lei Geral do Trabalho
em Funções Públicas, do n.o 2 do artigo 16."
do Decreto Legislativo Regional
n." l112018À4, de 3 de agosto, da alínea a) do
n.o I do artigo 5.o e alínea a) do n.o I do artigo
6.o da Portaria n.' 125-N2019, de 30 de abril,
aos candidatos serão aplicados os seguintes
métodos de seleção:
a) Prova de Coúecimentos (PC); e

b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

11.2. Nos termos da alínea a) do n." 2 en.o 4
do artigo 36." da Lei Geral do Trabalho
em Funções Públicas, do n.o 2 do artigo
l6.o do Decreto Legislativo Regional
n." l112018À4, de 3 de agosto, da alínea
c) do n.o I do artigo 5.o e da alínea a) do
n.o 1 do artigo 6.o da Portaria n.o 125-
-A12019, de 30 de abril, aos candidatos
que reúnam as condições previstas na
alínea a) do n.o 2 do referido artigo 36."

llli
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da Lei Gcral do Trabalho em Funções
Públicas (ou seja, candidatos que 

-estejama cumprir ou a executar a atribuição,
competência ou atividade caracteri-
zadoras do posto de trabalho em causa'

bem como nò recrutamento de candidatos
em situação de requaliÍicação que'

imediatamente antes, tenham desem-

penhado aquela atribuição, competência
ou atividade) e que não exerçam a

faculdade de oPção Pelos métodos
referidos nas alíneas a) e b) do ponto

11.1. supra, prevista no n.o 3 do mesmo
--^l:^^l^^ ^^-^ *áf^'I^. Á^arllBut bEritu .lPrluauwD vurrtv r[vrvuvr uv

seleção:
a) Avaliação Curricular (nÇ)1e.
b) Entrevista Profissional de Seleção

(EPS).

I 1.3. Valoração dos métodos de seleção
Na valoração dos métodos de seleção referidos
são adotadas diferentes escalas de çlassifi-
cação, de acordo com a especificidade.de cada

-étodo, sendo os resultados convertidos -para
a escaia de 0 a 20 valores e sendo a

classificação final obtida pela aplicação de

uma das seguintes fórmulas, consoante a

origem e ou opção do candidato;

- Candidatos Previstos em 11'1J:
6P= [[PCx70o/o] + [EPSx30o/o])

- Candidatos Previstos em 11.2J:

6P = ([ACx70%] + [EPS x 300/ol]

Em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

AC = Avaliação Curricular

I 1.4. Prova de conhecimentos (PC)
A Prova de conhecimentos visa avaliar os

conhecimentos académicos e ou profissionais
e a capacidade para aplicar os .mesmos a

situaçõés concretas no exerçício das funções
correspondentes à caracterização dos postos de

trabalho a ocupar, incluindo o adequado

conhecimento da língua portuguesa.
A Prova de conhecimentos será de natureza
teórica, de realização individual, em suporte
de papel e sob a forma escrita, com
possiibilidade de consulta da. legislação não

ãnotada, mas não sendo permitida a utilização
de qualquer equipamento informático' Tem a

duração máxima de uma hora e trinta minutos
e incide sobre as seguintes temáticas a que se

refere a seguinte legislação e bibliografia 
-a) Orgâãica da Secretaria Regional do

Aúbiente e Recursos Naturais - Decreto
Regulamentar Regional n." 8/2015/\d, de
5 ?e agosto, alterado Pelo Decreto
Regulamèntar Regional n." l4l20l7/M,
de 13 de dezembro;

b) Orgânica da Direção Regional do- 
Oráenamento do Território e Ambiente -
- Decreto Regulamentar Regional
n.' l3l20l6/M, de 22 de abril;

Estrutura Nuclear dos Serviços da

Direção Regional do Ordenamento do

TerritórioeAmbiente-Portaria
n.o 16412016, de 27 de abril, dos

Secretários Regionais das Finanças e da

Administração Pública e do Ambiente e

Recursos Naturais, publicada no Jornal
r rr_l-:--

Ulrctal oa Ì(eglao /\u(onoma ua lvlautrlta'
L" Série, n.o 74, de 27 de abril;
Estrutura Orgânica Flexível da Direção
Regional do Õrdenamento do Território e

Am'biente - Despacho n." 17312016, de

28 de abril, da Secretária Regional do
Ambiente e Recursos Naturais, publicado
no Jornal Oficial da Região AutÓnoma
da Madeira, 2.u Série, n.o 77, suplemento,
de 28 de abril, alterado pelo Despacho
n.' 337/2018, de 28 de dezembro, da

Secretária Regional do Ambiente e

Recursos Naturais, publicado no Jomal
Olìcial da Região Autónoma da Madeira
2." Série, n.o 201, de 28 de dezembro.
Relevância da informação geoespacial
para as políticas da União Europeia

. DIRECTTVA 2OO7I2ICÊ, DO
PARLAMENTO EUROPEU E DO
CONSELHO, de 14 de março de
2007, que estabelece uma infraes-
trutura de informação geográfica
na Comunidade EuroPeia
(Inspire) (JO L 108 de25'4'2007,
p. l);

- DIRECTIVA 2O13I37NE DO
PARLAMENTO EUROPEU E DO
CONSELHO, de 26 de junho de

2013, que altera a Diretiva
2003 198 I CE relativa à reutilização
de informações do setor Público
(JO L 175 de27.6.2013,P.l);

- REGULAMENTO (çE)
N." 1205/2008 DA COMISSAO,
de 3 de dezembro de 2008, que
estabelece as modalidades de
aplicação da Directiva 2007121(
do Parlamento EuroPeu e uu
Conselho em matéria de

metadados;
- REGULAMENTO (UE) N.O

1089/2010 DA CoMISSÃO, de 23

de novembro de 2010, que
estabelece as disposições de
execução da Directiva 2007l2lCE
do Parlamento Europeu e do
Conselho relativamente à intero-
perabilidade dos conjuntos e

serviços de dados geográficos,
com as alterações constantes do
Regulamento (uE) n.' l02l20ll
da Comissão, de 4 de fevereiro de
2011, do Regulamento (UE)
n] 125312013 da Comissão, de 2l
de outubro de 2013, e do
Regulamento (UE) n.' 1312/2014
da Comissão, de l0 de dezembro
de 2014;

- Decreto-Lei n.o 180/2009, de 7 de

agosto, que revê o Sistema
Nacional de Informação Geográ-

d)

c)

e)



l0

fica, transpondo para a ordem
jurídica nacional a Diretiva
2007/2/CE, aditado e republicado
pelo Decreto-Lei n.o 29/2017, de
l6 de março.

0 Sistemas de Informação Geográ-
fica

- Decreto-Lei n.o 193/95, de 28 de
julho, alterado e republicado pelo
Decreto-Lei n." l4ll20l4, de 19
de setembro, e pelo Decreto-Lei
n." 130/2019, de 30 de agosto que
regulamenta e estabelece os
princípios e as norÍnas a que deve
obedecer a produção cartográfica
no território nacional;

- Matos, João Luís, 2008. Funda-
mentos de Informação Geográ-
fica. 5u edição. LIDEL - Edições
Técnicas, Lda., Lisboa.

- Gaspar, Joaquim Alves, 2008.
Cartas e Projeções Cartográficas,
3"edição. LIDEL Edições
Técnicas, Lda., Lisboa.

- Borges, José Luis Moura et al,
2015. Modelação de dados em
UML. FCA Editora de
Informática, Lisboa.
A bibliografia e a legislação
necessárias à preparação dos
temas sobre os quáis incidirá a
prova de conhecimentos é a
indicada nas alíneas a) a f) do
presente ponto I 1.4.
As provas não poderão ser
assinadas sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração
convencional a atribuir pelo júri a
qual substitui o nome do
candidato até que se encontre
completa a sua avaliação.
Nas provas de conhecimentos é

adotada a escala de 0 a 20 valores
considerando-se a valoração até
às centésimas.
A prova de conhecimentos será
constituída por vinte perguntas
com resposta de escolha múltipla,
com 4 opções, e para efeitos de
valoração deste método de
seleção (PC) será aplicada a
seguinte fórmula:

PC=SVRC-SPRE,

em que:
PC = Prova de conhecimentos;
SVRC = Somatório da valoração

atribuída às respostas certas;
SPRE = Somatório da penalização

atribuída às respostas
erradas.

I 1.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS)
A entrevista profissional de seleção visa avaliar a
experiência profissional e aspetos comporta-
mentais, nomeadamente os relacionados com a
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capacidade de comunicação e de relacionamento
interpessoal.
Na Entrevista Profissional de Seleção (EPS)
serão apreciados os fatores "sentido crítico",
"motivação", "expressão e fluência verbais" e
"qualidade da experiência profissional".

A entrevista profissional de seleção é avaliada
segundo os níveis classificativos de
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e
Insuficiente, aos quais correspondem,
respetivamente, as classificações de 20, 16,
12,8 e 4 valores, sendo o resultado final
obtido através do cálculo da média
aritmética simples, de acordo com a seguinte
fórmula, numa escala de 0 a 20 valores:

5P5 = ISC + MTV + EFV+ QEP] / a,

em que:
EPS = Entrevista Profissional de Seleção
SC = Sentido Crítico
MTV = Motivação
EFV = Expressão e Fluência Verbais
QEP = Qualidade da Experiência Profissional

I 1.6. Avaliação Cunicular (AC)
A Avaliação Curricular visa avaliar a
qualificação dos candidatos, ponderando
os elementos de maior relevância para o
posto de trabalho a ocupar, fixados pelo
júri, a saber:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional (em que serão

consideradas as ações de formação e

aperfeiçoamento profissional que se
relacionem, pela sua denominação e/ou
conteúdo programático, diretamente com
as exigências e competências necessárias
ao exercício das funções indicadas no
ponto 4 do presente aviso);

c) experiência profissional com incidência
sobre a execução de atividades inerentes
ao posto de trabalho a ocupar;

d) A avaliação do desempenho, relativa ao
últirno período, não superior a três anos,
em que o candidato cumpriu ou executou
atribuição, competência ou atividade
idênticas às do posto de trabalho a
ocupar.

A Avaliação Curricular é valorada numa
escala de 0 a 20 valores, considerando-se
a valoração até às centésimas, sendo a
classificação obtida através da média
aritmética simples, de acordo com a

seguinte fórmula classifi cativa:

4ç=IHA+FP+EP+AD)/ ,

em que:
AC = Avaliação Curricular;
HA = Habilitação Académica;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Proíissional;
AD = Avaliação do desempenho.

Só serão contabilizados os elementos relativos
às habilitações, formações profissionais,

Itï
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experiência profissional e avaliação do

deiempenho que se encontrem devidamente
concluídos e sejam comprovados nos termos
atrás referidos.

ll.7 .Cada um dos métodos de seleção ê

eliminatório pela ordem enunciada na lei,
ouanto aos 

- 
obrigatórios, e pela ordem

ônshnte da publiéitação quanto ao método

complementar.

I 1.8. Em caso de igualdade de valoração., observar-
se-á o dispoõto no artigo 27." da Portaria
n." 125-A/2019, de 30 de abril, conjugado com

o disposto no artigo 66." da LTFP.

11.9. A lista de ordenação final dos candidatos é

unitária ainda 9üÊ, neste procedimento
concursal, lhes tenha sido aplicado diferentes
métodos de seleção.

Nos termos do Decreto-Lei n." 2912001, de 3 de

fevereiro, e para efeitos de admissão ao- proce-

dimento coniursal, os candidatos com deficiência
devem declarar, no requerimento de admissão, sob

compromisso de honra, o respetivo grau de

incafacidade, o tipo de deficiência e os meios de

cornunicação/exprèssão a utilizar no processo de

seleção, nos termos do diploma mencionado.

Nos termos do n.o 6 do artigo I l.' da Portaria

n." 125-N2019, de 30 de abril, as atas do júri, onde

constam os parâmetros de avaliação e respetiva
ponderação de cada um dos métodos de seleção a

utilizar,.a grelha classificativa e o sistema de

valoração hÀal do método, são publicitadas no sítio
da Internet da Secretaria Regional do Ambiente e

Recursos Naturais, no endereço
http s : //www.madeira. gov. pt/sra/GovernoRegi onal/
OGoverno/Secretarias/Structure/ASecretaria/Public
acoes#rhrecrutamento

Resultados obtidos na aplicação dos métodos de

seleção
Os candidatos admitidos serão convocados, cotn

uma antecedênçia mínima de cinco dias úteis,
através de notificação da data, horário e local para a

realizaçáo dos métodos de seleção, nos termos
previstos no artigo 24.o da Portaria n." 125-A12019,
ãe 30 de abril, é por uma das formas previstas no

artigo 10.' da reférida Portaria n." 125-N2019, de

30 de abril.
A publicitação dos resultados obtidos em cada

méfodo de'seleção é efetuada através de lista,

ordenada alfabeticamente, a afixar em local visível
e público das instalações da Secretaria Regional do

Ambiente e Recursos Naturais, a disponibilizar na

sua página eletrónica, com o endereço
htç i : //www. madeira. gov.pt/sra/GovernoReglonal/
OGoverno/S ecretariasTStructure/AS ecretaria/Public
acoes#rhrecrutamento
Os candidatos aprovados em cada método de

seleção são convoõados para arealização do-método
t"giint., com uma antécedência mínima de cinco
diãs úteis, através de notificação, por uma das

formas previstas no artigo 10." da Portaria n.o 125-
-A12019, de 30 de abril.

15. Candidatos aprovados e excluídos
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o

incumprimento dos requisitos gerais e .especiais
menciõnados no presente Aviso, sem prejuízo dos

demais requisitos, legal ou regulamentarmente
previstos.
õonstituem ainda motivos de exclusão a não

comparência cios canciiciatos a quaiquer um tios
métódos de seleção que exijam a sua presença e a
obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores em
qualquer método de seleção aplicado, não sendo,

neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

16. Homologação da lista de ordenação final: Após
homologação, a lista unitária de ordenação final dos
candidús é afixada em local visivel e público das

instalações da Secretaria Regional do Ambiente e

Recursos Naturais, disponibilizada na sua página

eletrónica, com o endereço
https : //www. madeira. gov. ptlsra/GovemoRe glon-aJ/

OGoverno/Secretarias/Structure/ASecretaria/Publ i'
acoes#rhrecrutamento, sendo ainda publicado u
aviso na 2." Série do Jonwl Oficial da Região
Autónoma da Madeira com informação sobre a sua

publicitação.

17. Júri do procedimento concursal:
Foi nomeado o seguinte Júri para o presente
procedimento concursal:

Presidente do Júri:
- Dr. Paulo Clode de Freitas, Diretor de

Serviços de Informação Geográfica e Cadastro
da Direção Regional do Ordenamento do
Território e Ambiente;

Vogais efetivos:
- - 

lo Vogal - Dr. Duarte Gonçalo Andrade Costa,
Chefe de Divisão de Informação Geográfica
da Direção Regional do Ordenamento do
Território e Ambiente, que substituirá o

presidente do júri nas suas faltas e

impedimentos;

- 2" Vogal - Dr. José Eleutério Câmara Lopes,
Técnico Superior integrado no Sistema
Centralizado de Gestão de Recursos Humanos
da Secretaria Regional do Ambiente e

Recursos Naturais, afeto ao Instituto das
Florestas e Conservação da Natureza, IP-
-RAM;

Vogais suplentes:
- Dr. Duarte Hilário Faria Figueira Chaves,

Técnico Superior integrado no Sistema
Centralizado de Gestão de Recursos Humanos da

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos
Naturais, afeto à Direção Regional do
Ordenamento do Território e Ambiente; e,

- DÉ Enia Maria Rodrigues, Técnica Superior
integrada no Sistema Centralizado de Gestão de

Recursos Humanos da Secretaria Regional do
Ambiente e Recursos Naturais, afeta à Direção
Regional do Ordenamento do Território e

Ambiente.

Em cumprimento da alínea h) do artigo _9.o da
Constihrição da República Portuguesa, a Adminis-
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SECRETARIA REGIONAL DA INCLUSÃO E
ASSUNTOS SOCIAIS

Declaração de retificação n." 50/2019

Por ter sido publicado com inexatidão no Jornal Oficial
da Região Autónima da Madeira, n.o 159, II Série, de 19 de

)embro de 2019, o Aviso n.' 487/2019, relativo à
renovação da comissão de serviço do licenciado Telmo
Augusto da Silva Oliveira, procede-se à sua retificação:

Onde se lê:
"...no cargo de Diretor de Serviços Jurídicos, da

Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais..."

Deverá ler-se:
"...no cargo de Diretor de Serviços do Gabinete

Jurídico, da Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos
Sociais..."

Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, 20
de setembro de 2019.

A CHsrs DE GABINETE, Sancha Maria Garcês Marques
Ferreira

SECRETARIA REGIONAL DO TURISMO E
CULTI]RA

Aviso n.o 49712019

Procedimento concursal para o preenchimento de I posto de
trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, do

mapa de pessoal da Direção Regional do Turismo -
- Secretaria Regional do Turismo e Cultura

Nos termos do disposto no artigo 33." da Lei Geral do
Trabalho em Funções, aprovada pela Lei n." 3512014, de 20
de junho, retificada pela Declaração de Retificação n.o 37-
N2014, de 19 de agosto e alterada pelas Leis n.os 82-
-812014, de 3l de dezembro, 8412015, de 7 de agosto,
18/2016, de 20 de junho, 4212016, de 28 de dezembro,
2512017, de 30 de maio,70l20l7, de 14 de agosto, 7312017,
de 16 de agosto, 4912018, de 14 de agosto e 7112018, de 3l
de dezembro, e Decreto Lei n.o 612019, de 14 de janeiro,
adaptada à Administração Regional Autónoma da Madeira
pelo Decreto Legislativo Regional n.' lll2018À4, de 3 de
agosto, conjugado com o artigo ll.o da Portaria n.o 125-
-A/2019, de 30 de abril e com o arligo 44.o do Decreto
Legislativo Regional n.'2612018, de 3l de dezembro, torna-
-se público que, na sequência do despacho de Sua
Excelência o Vice-Presidente do Governo Regional, de 15
de janeiro, alterado em 13 de março de 2019, que aprova o
Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos do l.o
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Trimestre de 2019, anexo II (2.' prioridade), e do despacho
de autorização de 4 de março de 2019, de Sua Excelência a
Secretária Regional do Turismo e Cultura, se encontra
aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da
Região Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento
concursal comum para constituição de relação jurídica de
emprego público, na modalidade de contrato de habalho em
funções públicas por tempo indeterminado, nos termos
seguintes:

l. Entidade Pública Empregadora: Secretaria Regional
do Turismo e Cultura (SRTC) - Direção Regional
do Turismo (DRT).

2. Local de trabalho: Direção Regional do Turismo -
- Funchal.

3. Postos de trabalho: O presente procedimento
destina-se ao preenchimento de I posto de trabalho
(2." prioridade - l.o Trimestre) da carreira de
Técnico Superior, previsto e não ocupado no Mapa
de Pessoal da Direção Regional do Turismo, no
âmbito das competências explanadas no n.o 2 do
artigo 5.o da Portaria n.'2912016, de l9 de janeiro,
alterada pela Portaria n." 10912016, de l5 de março.

4. Caructenzação geral do posto de trabalho;
a) Carreira: Téçnico Superior;
b) Atribuição, competência ou atividade: A

atividade a exercer é correspondente à
categoria de Técnico Superior, tal como
descrita no Anexo referido no n.o 2 do artigo
88.' da Lei n.o 34/2014, de 20 de juúo
(LTFP), e ainda o exercício de funções
inerentes à carreiralcategoria de técnico
superior, com funções de complexidade
funcional do grau 3, com autonomia e

responsabilidade de funções de esfudo,
conceção e aplicação de métodos e processos
inerentes à sua qualificação profissional, na
ârea da Qualidade, designadamente:
- Incentivar, dinamizar e apoiar a criação de

iniciativas relacionadas com a valorização
e sustentabilidade da atividade hrrística
com vista ao aparecimento de uma cultura
regional de Sustentabilidade associada ao
desenvolvimento económico, social e

ambiental em todo o território, posicio-
nando o Destino Madeira como um
destino turístico de referência neste
âmbito;

- Assegurar o planeamento, programação e

respetiva coordenação entre entidades
públicas e privadas por forma a se

desenvolver uma estratégia para o
Turismo Sustentável na RAM;

- Desenvolvimento e acompanhamento dos
procedimentos inerentes à implemen-
tação de um sistema de Certificação do
Destino Madeira, tendo presente os
referenciais normativos do Sector do
Turismo, neste âmbito;

- Acompanhar os processos inerentes à

Certificação do Destino Madeira,
aplicando metodologias e ferramentas da

Qualidade;
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tração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove ativamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais,
aos l8 de setembro de 2019.

A Currs Do GasnrerE, Júlia Isabel Vieira Lopes


